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LETÍCIA BRANDÃO DO NASCIMENTO - RJ231107
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AGRAVADO : RAMZ HADDAD MANSUR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

LUIS EDUARDO MORAIS ALMEIDA - SP124403
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
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JOÃO  MARCOS  DOS  SANTOS  FERREIRA  MARTINS  -
SP483301

AGRAVADO : AUTO POSTO HUNGRIA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LAHAM - SP155178

ADALBERTO LAHAM - SP157834
AGRAVADO : EMPRESA IMOBILIARIA GUAPURA LTDA 
AGRAVADO : FELIPE VICENTE FREITAS NAVARRO 
ADVOGADO : WELESSON JOSÉ REUTERS DE FREITAS - SP160641

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE DO ESPÓLIO DO FIADOR. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PREQUESTIONAMENTO (INCLUSIVE FICTO).
ÓBICES  SUMULARES  211/STJ, 283  E  284/STF. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu de agravo para não
conhecer do recurso especial manejado, com fundamento na alínea “a” do art. 105, III, da CF,
em cumprimento de sentença oriundo de ação de rescisão contratual cumulada com cobrança
de multa,  restituição de valores e  indenização por  perdas e  danos,  relativa  a  contratos  de
promessa de compra e venda mercantil, comodato de equipamentos, licença de uso de marca e
mútuo.
2.  O  acórdão  estadual,  em agravo  de  instrumento,  reconheceu  a  ilegitimidade  passiva  da
fiadora (espólio) para responder pelos débitos vencidos após a data de seu falecimento, com
base  no  art.  836  do  Código  Civil,  qualificando  a  questão  como matéria  de  ordem pública
passível  de arguição em exceção de pré-executividade,  e  rejeitou embargos de declaração
opostos contra tal decisão.
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3. No recurso especial, a recorrente alegou violação aos arts. 5º, 492, 1.022, II, e 489, § 1º, IV,
do CPC/2015, sustentando: (a) omissão do acórdão quanto à nulidade de algibeira e à ausência
de  cobrança  de  valores  após  o  falecimento  da  fiadora;  (b)  julgamento  extra  petita,  por
interpretação abrangente do pedido, em afronta ao princípio da congruência e à coisa julgada; e
(c)  afronta à boa-fé processual  pela tolerância à nulidade de algibeira.  A decisão agravada
afastou negativa de prestação jurisdicional e aplicou os óbices das Súmulas 211 do STJ e 283 e
284 do STF, o que é impugnado no presente agravo interno.

II. Questão em discussão
4.  Há três questões em discussão: (i)  saber se o acórdão recorrido padece de omissão ou
ausência de fundamentação, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, por não
enfrentar, segundo a agravante, todas as teses suscitadas; (ii) saber se a tese de julgamento
extra petita, em violação ao princípio da congruência e à coisa julgada, pode ser examinada em
recurso especial, diante da ausência de efetivo prequestionamento no acórdão estadual e da
não indicação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para fins de incidência do art. 1.025 do
CPC/2015 (prequestionamento ficto), à luz da Súmula 211 do STJ; e (iii) saber se o recurso
especial observou o princípio da dialeticidade e apresentou fundamentação adequada quanto
aos fundamentos autônomos do acórdão recorrido, especialmente no tocante à ilegitimidade do
espólio do fiador, ou se incidem, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.

III. Razões de decidir
5. Afasta-se a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, porque o Tribunal
de origem enfrentou, de forma suficiente e fundamentada, as questões centrais necessárias à
solução  da  controvérsia  — notadamente  a  possibilidade  de  arguição,  em exceção  de  pré-
executividade, da ilegitimidade do espólio para responder por débitos posteriores ao óbito —
não  se  confundindo  decisão  contrária  ao  interesse  da  parte  com  negativa  de  prestação
jurisdicional, nem havendo exigência de resposta pormenorizada a todos os argumentos.
6. A tese de julgamento extra petita e de violação ao princípio da congruência não foi apreciada
pelo Tribunal de origem sob a ótica pretendida pela insurgente, limitando-se o acórdão estadual
a  reconhecer  tratar-se  de  matéria  de  ordem  pública;  ausente,  portanto,  o  indispensável
prequestionamento específico, mesmo após a oposição de embargos de declaração, o que atrai
a incidência da Súmula 211 do STJ.
7. O prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 não se configura, pois a parte
não indicou, nas razões do próprio recurso especial, violação ao art. 1.022 do CPC/2015 para
permitir  que  o  STJ  verificasse  eventual  omissão  remanescente  no  acórdão  recorrido,  em
consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte.
8. A subsistência de fundamentos autônomos e suficientes do acórdão estadual — em especial
o reconhecimento da ilegitimidade do espólio para débitos posteriores ao óbito e a possibilidade
de utilização da exceção de pré-executividade por se tratar de matéria de ordem pública — não
atacados  de  forma  adequada  no  recurso  especial,  configura  deficiência  de  fundamentação
recursal, atraindo, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, inclusive quanto à
alegada divergência jurisprudencial.

IV. Dispositivo 
9. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo interno.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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2.  O  acórdão  estadual,  em agravo  de  instrumento,  reconheceu  a  ilegitimidade  passiva  da
fiadora (espólio) para responder pelos débitos vencidos após a data de seu falecimento, com
base  no  art.  836  do  Código  Civil,  qualificando  a  questão  como matéria  de  ordem pública
passível  de arguição em exceção de pré-executividade,  e  rejeitou embargos de declaração
opostos contra tal decisão.

3. No recurso especial, a recorrente alegou violação aos arts. 5º, 492, 1.022, II, e 489, § 1º, IV,
do CPC/2015, sustentando: (a) omissão do acórdão quanto à nulidade de algibeira e à ausência
de  cobrança  de  valores  após  o  falecimento  da  fiadora;  (b)  julgamento  extra  petita,  por
interpretação abrangente do pedido, em afronta ao princípio da congruência e à coisa julgada; e
(c)  afronta à boa-fé processual  pela tolerância à nulidade de algibeira.  A decisão agravada
afastou negativa de prestação jurisdicional e aplicou os óbices das Súmulas 211 do STJ e 283 e
284 do STF, o que é impugnado no presente agravo interno.

II. Questão em discussão

4.  Há três questões em discussão: (i)  saber se o acórdão recorrido padece de omissão ou
ausência de fundamentação, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, por não
enfrentar, segundo a agravante, todas as teses suscitadas; (ii) saber se a tese de julgamento
extra petita, em violação ao princípio da congruência e à coisa julgada, pode ser examinada em
recurso especial, diante da ausência de efetivo prequestionamento no acórdão estadual e da
não indicação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para fins de incidência do art. 1.025 do
CPC/2015 (prequestionamento ficto), à luz da Súmula 211 do STJ; e (iii) saber se o recurso
especial observou o princípio da dialeticidade e apresentou fundamentação adequada quanto
aos fundamentos autônomos do acórdão recorrido, especialmente no tocante à ilegitimidade do
espólio do fiador, ou se incidem, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.

III. Razões de decidir

5. Afasta-se a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, porque o Tribunal
de origem enfrentou, de forma suficiente e fundamentada, as questões centrais necessárias à
solução  da  controvérsia  — notadamente  a  possibilidade  de  arguição,  em exceção  de  pré-
executividade, da ilegitimidade do espólio para responder por débitos posteriores ao óbito —
não  se  confundindo  decisão  contrária  ao  interesse  da  parte  com  negativa  de  prestação
jurisdicional, nem havendo exigência de resposta pormenorizada a todos os argumentos.

6. A tese de julgamento extra petita e de violação ao princípio da congruência não foi apreciada
pelo Tribunal de origem sob a ótica pretendida pela insurgente, limitando-se o acórdão estadual
a  reconhecer  tratar-se  de  matéria  de  ordem  pública;  ausente,  portanto,  o  indispensável
prequestionamento específico, mesmo após a oposição de embargos de declaração, o que atrai
a incidência da Súmula 211 do STJ.

7. O prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 não se configura, pois a parte
não indicou, nas razões do próprio recurso especial, violação ao art. 1.022 do CPC/2015 para
permitir  que  o  STJ  verificasse  eventual  omissão  remanescente  no  acórdão  recorrido,  em
consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte.

8. A subsistência de fundamentos autônomos e suficientes do acórdão estadual — em especial
o reconhecimento da ilegitimidade do espólio para débitos posteriores ao óbito e a possibilidade
de utilização da exceção de pré-executividade por se tratar de matéria de ordem pública — não
atacados  de  forma  adequada  no  recurso  especial,  configura  deficiência  de  fundamentação
recursal, atraindo, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, inclusive quanto à
alegada divergência jurisprudencial.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por VIBRA

ENERGIA S.A, contra decisão monocrática de fls. 363-371, e-STJ que conheceu do

agravo para não conhecer do recurso especial da ora agravante.

O apelo extremo, fundamentado na alínea “a” do permissivo constitucional,

desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim

ementado (fl. 70, e-STJ):

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Contratos de promessa de compra e venda
mercantil,  de comodato de equipamentos, de licença de uso de marca e dois
contratos  de  mútuo  -  Ação  de  rescisão  contratual  c/c cobrança  de  multa,
restituição de valores e indenização por perdas e danos julgada parcialmente
procedente  Cumprimento  de sentença -  Ilegitimidade passiva  da fiadora  para
responder pelos débitos vencidos após a data de seu falecimento, nos termos do
artigo 836, do Código Civil - Matéria de ordem pública, que pode ser arguida por
meio de exceção de pré-executividade - Agravo de instrumento não provido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados, nos termos do acórdão de

fls. 95.

Nas razões de recurso especial, a parte recorrente aponta violação aos arts.

5º, 492, 1.022, II, e 489, §1º, IV, todos do CPC.

Sustenta,  em  síntese:  a)  omissão  do  acórdão  acerca  da  alegação  de

nulidade de algibeira e da ausência de cobrança de valores após o falecimento da

fiadora; b) a interpretação abrangente ao pedido do recorrido, violando o princípio da

congruência e a coisa julgada; c) a inobservância da boa-fé processual, tolerando a

nulidade de algibeira.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial,

dando ensejo ao agravo de fls. 219-225, e-STJ.

Em decisão monocrática, negou-se provimento ao reclamo ante a ausência

de negativa de prestação jurisdicional e a incidência das Súmulas 211 do STJ e 283,

284 do STF.

No presente agravo interno (fls.  395-419, e-STJ),  a parte agravante lança

argumentos a fim de combater os referidos óbices.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada,

motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.
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1. De inicio, a insurgente aponta violação aos arts. 489, § 1°, IV e 1.022 do

CPC/15, ao  argumento  de  que  o  decisum atacado  não  restou  suficientemente

fundamentado, pois deixou de analisar questões relevantes suscitadas no recurso.

Com efeito, consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,

não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da  parte  com  ausência  de

fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a

um, os argumentos trazidos pela parte,  desde que,  em sua decisão,  discorra sobre

todas as questões fundamentais para a correta solução da controvérsia.

Na hipótese, da leitura do acórdão recorrido, infere-se que a questão relativa

à  impossibilidade  de  arguição  em  exceção  de  pré-executividade  da  matéria  fora

analisada  e  discutida  pelo  órgão  julgador,  de  forma  ampla  e  devidamente

fundamentada, consoante se extrai dos seguintes trechos do julgado (fl. 97, e-STJ):

O  que  havia  de  relevante  a  ser  considerado  no  julgamento  do  agravo  de
instrumento  foi  devidamente  enfrentado  pela  Turma  Julgadora,  com
fundamentação que se reputa suficiente, inclusive no tocante ao entendimento
de que “Diferentemente do alegado pela agravante, a questão objeto do presente
agravo não cuida  de excesso de execução,  mas de ilegitimidade passiva  da
fiadora para responder pelos débitos vencidos após a data de seu falecimento,
que se deu a 20.08.2011 (fls. 57).

Trata-se, portanto, de matéria de ordem pública, que pode ser arguida por meio
de exceção de pré-executividade.”

Por outro lado, foi devidamente esclarecido pela decisão monocrática, que veio a
ser mantida pelo aresto embargado, que após o óbito,  a responsabilidade do
fiador  fica  afastada,  devendo,  portanto,  serem  excluídos  da  cobrança  do
ESPÓLIO DE RAMZ todos os débitos que tiveram seu fato gerador ocorrido após
a data de 20.08.2011.

Se não estão sendo cobrados valores vencidos após tal  data,  então nenhum
prejuízo  sofrerá  a  ora  embargante.  Ademais,  nada  impede  a  realização  de
liquidação de sentença para que sejam devidamente definidos quais os débitos
que tiveram o fato gerador efetivamente vencido antes de 20.08.2011, e quais
aqueles que guardam relação com período posterior ao falecimento da fiadora.

Como se vê, ao contrário do que aponta a recorrente, não se vislumbra a

alegada omissão no  decisum,  visto que as teses por ela deduzidas em suas razões

recursais  foram  enfrentadas  pelo  Tribunal  local,  notadamente  a  questão  relativa

à impossibilidade de arguição em exceção de pré-executividade da matéria, portanto

deve ser afastada a alegada violação ao aludido dispositivo.

Com  efeito,  é  entendimento  pacífico  deste  Superior  Tribunal  que  o

magistrado não é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver

encontrado  motivo  suficiente  para  fundamentar  a  decisão,  nem  a  ater-se  aos

fundamentos  e  aos  dispositivos  legais  apontados,  mas  apenas  sobre  aqueles

considerados suficientes para fundamentar sua decisão, como ocorreu no caso ora em

apreço. Nesse sentido, precedentes desta Corte:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS.  489  E  1.022  DO CPC.  AUSÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  OMISSÃO  OU  CONTRADIÇÃO.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. PÓS-QUESTIONAMENTO.
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do
Código  de  Processo  Civil  pois  o  Tribunal  de  origem  dirimiu  as  questões
pertinentes ao litígio - tal como lhe foram postas e submetidas -, apresentando
todos  os  fundamentos  jurídicos  pertinentes,  à  formação  do  juízo  cognitivo
proferido  na  espécie.  [...]  4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
1032480/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 03/08/2017, DJe 09/08/2017) [grifou-se]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TÍTULO DE CRÉDITO. OMISSÃO E
OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.  [...]  2. Deve-se
interpretar o comando do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 em conjunto com a regra
do art. 489, § 1º, IV, do mesmo diploma. Na hipótese em que a parte insiste na
mesma  tese,  repisando  as  mesmas  alegações  já  apresentadas  em  recurso
anterior  sem  trazer  nenhuma  argumento  novo,  ou  caso  se  limite  a  suscitar
fundamentos insuficientes para abalar as razões de decidir já explicitadas pelo
julgador, não se vislumbra nulidade quanto à reprodução, nos fundamentos do
acórdão do agravo interno, dos mesmos temas já postos na decisão
monocrática. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl no
REsp  1432342/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINTEGRAÇÃO
DE POSSE DE VEÍCULOS. [...] OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
DO  JULGADO.  IMPROCEDÊNCIA  DA  ALEGAÇÃO.  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. ESBULHO. SÚMULA N.
7/STJ. 1. As questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal de
origem de forma suficientemente ampla,  fundamentada e sem omissões.
Deve ser afastada a alegada violação aos arts. 165, 458, II e 535 do Código
de Processo Civil. [...] 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg
no Ag 1067781/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em 07/04/2015, DJe 17/04/2015) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE USUCAPIÃO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTIGOS 165, 458 E 535 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº
211/STJ. REEXAME  DE  PROVAS.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADA.  1. Não  viola  os
artigos 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil, nem importa negativa de
prestação  jurisdicional,  o  acórdão  que  adotou,  para  a  resolução  da  causa,
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelos recorrentes, para
decidir  de  modo  integral  a  controvérsia  posta.  [...]  5.  Agravo  regimental  não
provido.  (AgRg no REsp  1417828/AC, Rel.  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 01/10/2014) [grifou-se]

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SEGURO
DE VIDA. RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO. RECUSA IMOTIVADA DE
RENOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não  há  violação  ao  artigo  535  do  CPC  se  o  acórdão  apresenta  os
fundamentos nos quais apoiou suas conclusões. O fato de não fazê-lo à luz
dos preceitos legais indicados pelas partes não o eiva de vício de omissão.
[...] 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag  1229551/RS, Rel. Ministro
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  03/04/2014, DJe  09/05/2014)
[grifou-se]

Documento eletrônico VDA57178973 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 28/05/2026 19:01:50
Código de Controle do Documento: 50265dbb-e734-4e90-a91e-471c98fea9b4



Afasta-se, portanto, a alegada ofensa aos artigos 489, § 1°, IV, e 1.022 do
CPC/15.

2. A despeito dos fundamentos veiculados no bojo do agravo interno, revela-

se inafastável o óbice da Súmula 211 do STJ no que tange a alegação

do  julgamento extra petita ao pedido do recorrido, violando o princípio da congruência

e a coisa julgada.  

Com efeito,  depreende-se  do  julgado  que  o  Tribunal  de  origem,  embora

tenha  reconhecido  tratar-se  de  matéria  de  ordem  pública  e,  portanto,  poderia  ser

arguida em sede de exceção de pré-executividade, não analisou a questão sob a ótica

pretendida pela insurgente. 

Assim, a tese apresentada pelos agravantes não foi apreciada pelo Tribunal

de piso, que se limitou a afirmar que se trata de matéria de ordem publica. E, embora

opostos embargos de declaração, os insurgentes não apontaram nas razões do apelo

extremo,  a  existência  de violação ao art.  1022 do NCPC, a  fim de que esta  Corte

pudesse averiguar eventual omissão do acórdão.

Nessa  circunstância,  ausente  o  requisito  do  prequestionamento,  incide  o

disposto na Súmula  211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a

quo".

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211/STJ.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. REAVALIAÇÃO DO CONTRATO E DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. A inexistência de debate
prévio da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de
embargos de declaração,  impede o  conhecimento do recurso,  diante  da
incidência da Súmula n.  211 do STJ.  [...]  4.  Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no AREsp 733.660/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 1º/3/2018) [grifou-se]

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos

legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão

sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta

aplicação da legislação federal, o que não é o caso dos autos.

Saliente-se, por oportuno, que a jurisprudência desta Corte não considera

suficiente, para fins de configuração do prequestionamento, que a matéria tenha sido

suscitada pelas partes em suas razões recursais ou apenas citada no acórdão como

"considerada ou dada por prequestionada", mas sim que a respeito tenha havido efetivo

debate no aresto recorrido.
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Confira-se, a propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  282/STF. EXECUÇÃO  FISCAL.  CONTA-CORRENTE  CONJUNTA.
AÇÃO  AJUIZADA  EM  DESFAVOR  DE  APENAS  UM  DOS  TITULARES.
PENHORA DA TOTALIDADE DOS VALORES EM DEPÓSITO. POSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
PENHORABILIDADE DE  BEM DECLARADA PELO TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  1. Para  a  abertura  da  via  especial,
requer-se  o  prequestionamento,  ainda  que  implícito,  da  matéria
infraconstitucional.  A  exigência  tem como desiderato  principal  mpedir  a
condução a este Superior Tribunal de questões federais não debatidas no
Tribunal de origem, a teor da Súmula 282/STF. 2. Para o prequestionamento
da matéria, não basta que a Corte de origem considere prequestionadas as
matérias suscitadas pelas partes, mas que tenha efetivamente analisado o
tema  controvertido.  [...]  6.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
1596952/SP, Rel.  Ministro  SÉRGIO KUKINA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em
31/08/2020, DJe 04/09/2020) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL,  TRIBUTÁRIO  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AGRAVO  INTERNO.  ARGUMENTAÇÃO
GENÉRICA. DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA ESPECIFICAMENTE. ART.
1.021, § 1º, DO  CPC/2015. SÚMULA  182/STJ. [...] 2. A agravante afirma que,
embora tenha negado provimento à sua Apelação, o Tribunal de Justiça do
Estado  de  São  Paulo  afirmou:  "Para  fins  de  acesso  às  Instâncias
Superiores,  considero prequestionada toda a  matéria  debatida,  relativa  à
Constituição e à Lei Federal, desnecessária a menção específica a cada um dos
dispositivos  constitucionais  e  infraconstitucionais  invocados  e  pertinentes  aos
temas  em discussão".  3. A configuração  do  prequestionamento  demanda
expressa manifestação acerca da tese jurídica no juízo a quo. O fato de a
Corte origem mencionar, de forma genérica, que considera "prequestionada
toda a matéria debatida" não é suficiente ao preenchimento de tal requisito,
uma vez que é imprescindível o efetivo debate acerca da matéria. Incidência
da  Súmula  282/STF. [...]  11.  Agravo  Interno  não  conhecido.  (AgInt  no  REsp
1790880/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
11/06/2019, DJe 18/06/2019) [grifou-se]

Tampouco cabe falar em prequestionamento ficto face ao art. 1025 do CPC.

Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Casa,  para  se  possibilitar  a  sua

incidência,  cabe  a  parte  alegar,  quando  de  suas  razões  do  recurso  especial,  a

necessária ofensa ao art. 1022 do CPC de modo a permitir sanar eventual omissão

através  de  novo  julgamento  dos  aclaratórios,  acaso  existente,  o  que  não  foi

concretizado no presente feito.

Tal como dito, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao

art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do

vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de

grau   facultada   pelo   dispositivo   de   lei".  (REsp  1639314/MG, Rel.  Ministra  NANCY

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).

Sobre o tema:
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CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  PREVISTO  NO  ART.  1.025  DO  NCPC.
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC, DE
FORMA  FUNDAMENTADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N°  211  DO  STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. [...]  2. Segundo a
jurisprudência do STJ, a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025
do NCPC), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada
violação do art. 1.022 do NCPC, para que se possibilite ao órgão julgador
verificar  a  existência  do  vício  inquinado  ao  acórdão,  que,  uma  vez
constatado,  poderá  dar  ensejo  à  supressão  de  grau  facultada  pelo
dispositivo de lei. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1955399/SP,
Rel.  Ministro  MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  25/10/2021,
DJe 28/10/2021) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. RECURSO
ESPECIAL.  ARTS.  479,  489,  §  1º,  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO REMANESCENTE. ENUNCIADO 211/STJ. ART.1.026, § 2º, DO CPC.
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DO PROPÓSITO
DE  PREQUESTIONAMENTO.  MULTA.  POSSIBILIDADE.  DÍSSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA  SIMILITUDE  FÁTICA.
INVIABILIDADE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO  PROVIDO.  1. A  admissão  de
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para
que  se  possibilite  ao  Órgão  julgador  verificar  a  existência  do  vício
inquinado  ao  acórdão,  que  uma  vez  constatado,  poderá  dar  ensejo  à
supressão  de  grau  facultada  pelo  dispositivo  de  lei. No  caso,  a  matéria
relativa  aos  arts.  479,  489,  §  1º,  e  1026,  §  2º,  do  CPC  não  foi  objeto  de
tratamento pelo eg. Tribunal de origem, apesar da oposição dos embargos de
declaração, tampouco foi indicada a violação ao art. 1022 do CPC. Enunciado
211/STJ. (...) 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp  1795960/PR, Rel.
Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado em  28/09/2021,
DJe 04/10/2021) [grifou-se]

3. Conforme pontuado no bojo da decisão recorrida, sustenta a recorrente a

existência de nulidade de algibeira. 

Conforme  se  depreende  dos  trechos  supramencionados  do  acórdão

recorrido, o Tribunal entendeu que se trata de matéria de ordem pública, qual seja, a

ilegitimidade do espólio para responder pelos débitos posteriores à morte do fiador.

Contudo,  o  ora  recorrente  não  se  desimcubiu  do  ônus  de  impugnar  os

referidos fundamentos, como manda o princípio da dialeticidade, apenas cingindo-se a

insistir nos argumentos veiculados em sede de agravo de instrumento e embargos de

declaração, de sua vez dissociados dos fundamentos do acórdão recorrido, incidindo,

na espécie, por analogia, as Súmula 283 e 284 do STF.

Ademais,  resta  caracterizada  a  deficiência  na  fundamentação  do  apelo

extremo  no  que  tange  à  violação  do  dispositivo  apontado,  pois  apresenta  razões

dissociadas do que foi decidido pelo acórdão recorrido, circunstância atrativa do óbice

contido  na  Súmula  284  do  STF,  que  se  estende  sobre  a  alegada  divergência

jurisprudencial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
OFENSA A ARTIGO DE LEI FEDERAL NÃO DEMONSTRADOS. SÚMULA N.
284/STF. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM A TESE DO ESPECIAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. TÍTULO EXECUTIVO. REQUISITOS. REVISÃO.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.
FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.
SÚMULAS  N.  283  E  284  DO  STF.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

[...]

5.  A subsistência de fundamento não refutado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do
entendimento consolidado nas Súmulas n. 283 e 284 do STF.

[...]

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.071.528/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
RESCISÃO CONTRATUAL  CUMULADA COM PEDIDO DE  REINTEGRAÇÃO
DE  POSSE  E  INDENIZAÇÃO.  PRECARIEDADE  NA  COMPROVAÇÃO  DO
INADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO
DÉBITO.  NEGÓCIO  REALIZADO  EM  1999,  COM  AS  PRIMEIRAS
PROVIDÊNCIAS  PARA  COBRANÇA  REALIZADAS  APENAS  EM  2013.
INCIDÊNCIA DA SUPRESSIO. FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. SÚMULAS
283 E 284 DO STF. CONCLUSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DA SUPRESSIO.
SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Ao examinar o feito, o Tribunal local concluiu que, diante da precariedade de
provas da constituição do débito, do longo decurso de tempo entre o suposto
inadimplemento  e  a  tomada  de  providências  para  cobrança  dos  réus,
ocasionaram a incidência da "supressio". Todavia, tais fundamentos autônomos e
suficientes para a manutenção do acórdão recorrido não foram rebatidos pelo
recorrente em seu apelo especial. Desse modo, verifica-se a falta de impugnação
objetiva e direta ao fundamento central  do acórdão recorrido, o que denota a
deficiência da fundamentação recursal, a fazer incidir, no particular, as Súmulas
283 e 284 do STF.
[...]
(AgInt no AREsp 1500950/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 12/11/2019)

Inafastável, no ponto os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida. 

4.Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.768.220 / SP

Número Registro: 2024/0386978-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00188659620228260100  10013048620158260100  188659620228260100
18865962022826010010013048620158260100 21403336520238260000 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIBRA ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : FELIPE FIDELIS COSTA DE BARCELLOS - SP382481

BRENDA FERRAZ POLIDO DE OLIVEIRA - RJ218627
LETÍCIA BRANDÃO DO NASCIMENTO - RJ231107
GABRIELLE DE MAIO ARAUJO - SP481884

AGRAVADO : RAMZ HADDAD MANSUR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

LUIS EDUARDO MORAIS ALMEIDA - SP124403
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
DANILO FARIA ABRAO TEIXEIRA - SP413691
LUCAS ARAUJO LUIZ - SP466056
JOÃO MARCOS DOS SANTOS FERREIRA MARTINS - SP483301

AGRAVADO : AUTO POSTO HUNGRIA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LAHAM - SP155178

ADALBERTO LAHAM - SP157834
AGRAVADO : EMPRESA IMOBILIARIA GUAPURA LTDA 
AGRAVADO : FELIPE VICENTE FREITAS NAVARRO 
ADVOGADO : WELESSON JOSÉ REUTERS DE FREITAS - SP160641

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIBRA ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : FELIPE FIDELIS COSTA DE BARCELLOS - SP382481

BRENDA FERRAZ POLIDO DE OLIVEIRA - RJ218627
LETÍCIA BRANDÃO DO NASCIMENTO - RJ231107
GABRIELLE DE MAIO ARAUJO - SP481884

AGRAVADO : RAMZ HADDAD MANSUR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ISIDORO ANTUNES MAZZOTINI - SP115188

LUIS EDUARDO MORAIS ALMEIDA - SP124403
PAULO VITOR ALVES MARIANO - SP416134
ARTHUR OLIVEIRA DIAS DA SILVA - SP434612
DANILO FARIA ABRAO TEIXEIRA - SP413691
LUCAS ARAUJO LUIZ - SP466056
JOÃO MARCOS DOS SANTOS FERREIRA MARTINS - SP483301

AGRAVADO : AUTO POSTO HUNGRIA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LAHAM - SP155178

ADALBERTO LAHAM - SP157834
AGRAVADO : EMPRESA IMOBILIARIA GUAPURA LTDA 
AGRAVADO : FELIPE VICENTE FREITAS NAVARRO 
ADVOGADO : WELESSON JOSÉ REUTERS DE FREITAS - SP160641

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). FELIPE FIDELIS COSTA DE BARCELLOS, pela parte: AGRAVANTE: VIBRA
ENERGIA S.A.

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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